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• Confira devidamente o material (CARTÃO DE RESPOSTAS e CADERNO DE QUESTÕES); se houver falha, 
solicite a substituição ao fiscal.  

• Este caderno de questões está assim constituído: 

DISCIPLINAS Nº QUESTÕES 
Português 
Informática 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 

10 
05 
25 

Total de questões 40 

• Após conferir seus dados no cartão de respostas (NOME, Nº da INSCRIÇÃO e CARGO), assine no local indicado. 

• O CARTÃO DE RESPOSTAS é o único documento de correção, devendo ser preenchido com bastante atenção, à 
caneta esferográfica, azul ou preta, ponta grossa, marcando uma única alternativa em cada questão. Verifique no 
cartão de respostas as instruções para preenchimento. Não rasure, não amasse nem dobre o CARTÃO DE 
RESPOSTAS; evite usar borracha. É vedada a substituição do CARTÃO DE RESPOSTAS decorrente de erro 
cometido por candidato. 

• Se o CARTÃO DE RESPOSTAS contiver maior número de alternativas e/ou de questões, preencha apenas as 
correspondentes à sua prova; as demais ficam em branco. 

• Durante a realização da prova, não é permitida a comunicação entre candidatos nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

• O tempo de duração da prova objetiva será de até 3 horas, incluído o tempo para preenchimento do Cartão de 
Respostas. O candidato somente poderá levar consigo seu caderno de provas após uma hora contada do efetivo 
início das provas. Ao candidato que sair antes de uma hora contada do efetivo início das provas, será permitido 
copiar seu cartão de respostas, para conferência com o gabarito oficial.  

• Em todas as questões de legislação desta prova (se houver), serão consideradas as emendas e/ou alterações da 
legislação com entrada em vigor até a data do início das inscrições.  

• Na prova de Português será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor. 

• Ao final dos trabalhos, DEVOLVA ao Fiscal da sala o CARTÃO DE RESPOSTAS devidamente preenchido e 
assinado. 

• Os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de acompanhar os fiscais 
até a coordenação para o lacre dos envelopes, quando, então, poderão retirar-se do local, simultaneamente, após 
concluído.  

Direitos autorais reservados à Objetiva Concursos Ltda. Proibida a reprodução, ainda que parcial, sem autorização prévia. 

Boa Prova! 
Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

Esta parte destacável serve para copiar as suas respostas, somente poderá ser destacada no ato da entrega do material na mesa do fiscal. 
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Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 
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PORTUGUÊS 
  

Como as redes sociais têm incentivado a adoção de 
jovens “esquecidos” nos abrigos 

 

“Eu olhei aquela foto, depois cliquei no vídeo e 
senti que ela já era a minha filha, que eu sempre fui a mãe 
dela e que a gente só estava separada.” A operadora de 
telemarketing Eliene Cristina Magalhães, de 28 anos, e o 
marido, o jornalista e servidor público Carlos Pierre, de 31, 
viam a menina se movimentar em frente ___ câmera, 
sorrir, abraçar e “trocar a fralda de uma bonequinha”. 
“Apesar das limitações que ela tem, é uma criança muito 
doce e pode completar sua família”, sugeriam a voz e as 
legendas em um vídeo de 1 minuto e 28 segundos que 
assistiam em casa, em Uberlândia, Minas Gerais - e que 
aproximariam surpreendentemente as vidas dos três. 

Eliene não esquece: seus olhos estavam fixados 
em Camili. Diagnosticada com deficiência mental 
moderada, a menina morava ___ mais de 1.000km de 
distância, em Viana, no Espírito Santo. Estava em meio a 
milhares de crianças e adolescentes brasileiros na fila de 
adoção, ___ espera de uma chance que parecia não 
chegar nunca. 

Camili tinha 12 anos. Viu os irmãos mais novos 
serem adotados enquanto ela continuava esperando. A 
foto e o vídeo da menina, postados cerca de quatro meses 
antes, apareciam em uma página de internet do Tribunal 
de Justiça do Espírito Santo e no canal do Tribunal no 
YouTube. “Eu vi e comecei a sonhar.”, recorda Eliene. 
Menos de dois meses depois, ela e o marido foram buscá-
la. 

A adoção de Camili foi possível graças à aposta 
das Varas da Infância e Adolescência no Brasil em usar 
redes sociais e outras plataformas online para dar cara e 
“voz” a crianças e adolescentes que estavam fora do radar 
da maioria dos possíveis pais e mães no país. 
Aproximadamente 90% dos que estão no Cadastro 
Nacional de Adoção (CNA) em busca de um filho se 
mostram abertos apenas a crianças com menos de oito 
anos. Cerca de 60% não querem adotar irmãos, e um 
percentual parecido só está interessado em levar a 
criança para casa se ela for saudável. Esse não era o 
perfil de Camili e não é o de mais da metade das crianças 
que estão hoje no Cadastro.  

“O programa que estamos desenvolvendo é 
voltado para as crianças e adolescentes que estão no 
cadastro, todavia, sem pretendentes. Elas são de difícil 
colocação em uma família adotiva e suas informações não 
eram sequer acessadas (por potenciais adotantes do 
cadastro)”, diz a juíza Helia Viegas. Por meio do Projeto 
Família, de autoria da psicóloga Maria Tereza Vieira de 
Figueiredo, a Comissão estadual compartilha fotos e os 
anseios dos que aceitam participar da campanha (com 
autorização judicial para isso). O conteúdo produzido fica, 
por enquanto, em sua página no Facebook. Se 
conseguirem aparato técnico, o que tentam viabilizar por 
meio de parcerias, por falta de recursos, o plano é 
produzir vídeos e usar o Instagram para reforçar a 
divulgação. “Uma coisa é ter os dados frios. Outra é 
conhecer mais sobre eles. Aí, o mundo se transforma”. 

https://g1.globo.com/olha-que-legal/noticia/... - adaptado. 
 

1) Assinalar a alternativa que preenche as lacunas do 
texto CORRETAMENTE: 
 
a) a - a - à 
b) à - à - à 
c) à - à - a 
d) à - a - à 
 

2) De acordo com o texto, analisar os itens abaixo: 
 
I. Camili não fazia parte do grupo de crianças procuradas 

por mais da metade dos potenciais adotantes por, entre 
outras coisas, apresentar deficiência mental moderada. 

II. Filha única, Camili tinha 12 anos quando seu vídeo 
alcançou Eliene e Carlos, que a adotaram menos de 
dois meses depois de assistirem ao vídeo. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
 

3) Considerando-se o texto, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(---) A psicóloga Maria de Figueiredo, criadora do Projeto 

Família, acredita que trazer mais informações sobre 
as crianças, como fotos e vídeos, pode ajudá-las 
significativamente a encontrar uma família. 

(---) Divulgando fotos e vídeos das crianças no Facebook 
e no Instagram, o programa visa ajudar crianças 
cadastradas que geralmente não têm pretendentes a 
encontrar uma família. 

 
a) E - E. 
b) E - C. 
c) C - E. 
d) C - C. 
 

4) No título do texto, “Como as redes sociais têm 
incentivado a adoção de jovens ‘esquecidos’ nos abrigos”, 
ao se passar a palavra sublinhada para o singular, 
quantas outras alteração são obrigatórias nesse trecho 
(não se considerando o termo sublinhado) para fins de 
concordância? 
 
a) Uma. 
b) Duas. 
c) Três. 
d) Quatro. 
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5) Considerando-se o uso dos porquês, assinalar a 
alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 
Não sei _______ paramos, mas vou descobrir o _______. 
 
a) por que - porquê 
b) por que - porque 
c) porque - porque 
d) porque - porquê 
 

6) Quanto à regência, marcar C para as sentenças Certas, 
E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 
 
(---) Eu prefiro esquecer a minha infância.  
(---) A cadela deu aos filhotinhos a luz.    
 
a) C - C. 
b) C - E. 
c) E - C. 
d) E - E. 
 

7) Quanto à classificação das conjunções sublinhadas nas 
sentenças a seguir, numerar a 2ª coluna de acordo com a 
1ª e, após, assinalar a alternativa que apresenta a 
sequência CORRETA: 
 
(1) Proporcional. 
(2) Consecutiva. 
(3) Causal. 
(4) Comparativa. 
 
(---) Ela caiu de tão alto que quase quebrou a coluna.  
(---) Uma vez que não passou na prova, voltou para casa 

triste. 
(---) Ele ficava mais musculoso à medida que treinava. 
 
a) 2 - 1 - 3. 
b) 1 - 2 - 4. 
c) 3 - 2 - 4. 
d) 2 - 3 - 1. 
 

8) A sentença “A cidade na qual nasci fica muito longe 
daqui.” pode ser reescrita sem alteração de sentido da 
seguinte forma: 
 
a) A cidade para qual nasci fica muito longe daqui. 
b) A cidade da qual nasci fica muito longe daqui.  
c) A cidade onde nasci fica muito longe daqui. 
d) A cidade cuja nasci fica muito longe daqui. 
 

9) Quanto às palavras homônimas, numerar a 2ª coluna 
de acordo com a 1ª conforme a classificação das palavras 
sublinhadas e, após, assinalar a alternativa que apresenta 
a sequência CORRETA: 
 
(1) Homófonas somente. 
(2) Homógrafas somente. 
(3) Homônimas perfeitas. 
 
(---) Apesar de ter chegado mais cedo, eu cedo o lugar 

para o senhor. 
(---) Como a sede do local tem poucos lugares, ele 

sempre cede seu assento. 
 
a) 3 - 1. 
b) 1 - 2. 
c) 2 - 3. 
d) 3 - 2. 
 

10) Quanto à pontuação, assinalar a alternativa 
CORRETA:  
 
a) O escritor, Machado de Assis, é considerado um dos 

melhores do Brasil. 
b) Na reunião de ontem só se apresentou metade da 

proposta. 
c) Querida esposa quer jantar comigo?  
d) Quando meu gato morreu as crianças ficaram 

extremamente abaladas.   
  

INFORMÁTICA 
 
Atenção! Para responder às questões de Informática, a 
menos que seja explicitamente informado o contrário, 
considerar que os programas mencionados encontram-se 
na versão Português-BR e, em sua configuração padrão 
de instalação, possuem licença de uso, o mouse está 
configurado para destros, um clique ou duplo clique 
correspondem ao botão esquerdo do mouse e teclar 
corresponde à operação de pressionar uma tecla e, 
rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. 
Dessa forma, as teclas de atalho, os menus, os 
submenus, as barras, os ícones e os demais itens que 
compõem os programas abordados nesta prova 
encontram-se na configuração padrão. 
 

11) Considerando-se o Windows 7, assinalar a alternativa 
INCORRETA: 
 
a) Através do Menu Iniciar, é possível acessar o Painel de 

Controle e Programas Padrão. 
b) A Barra de Tarefas é fixa na parte inferior da tela, não 

podendo ser movida para as laterais nem para a parte 
superior. 

c) O comando Ctrl+A realizado na Área de Trabalho 
seleciona todos os arquivos que estão na área de 
trabalho. 

d) Considerando-se o ícone Lixeira na Área de Trabalho, 
ao clicar com o botão direito do mouse sobre esse 
ícone, uma das opções apresentadas será Esvaziar 
Lixeira. 
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12) Em relação aos periféricos de um computador, 
numerar a 2ª coluna de acordo com a 1ª e, após, assinalar 
a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(1) Dispositivo de entrada. 
(2) Dispositivo de saída. 
 
(---) Microfone. 
(---) Caixa de som. 
(---) Webcam. 
 
a) 1 - 1 - 1. 
b) 2 - 1 - 2. 
c) 1 - 2 - 1. 
d) 2 - 2 - 1. 
 

13) Sobre hardware e software, analisar os itens abaixo: 
 
I. Um computador é composto principalmente por software 

que é o conjunto de programas, instruções e regras 
informáticas, e também pelo hardware que é o conjunto 
de componentes físicos. 

II. O monitor, o teclado, o gabinete e o mouse fazem parte 
do hardware de um computador. 

III. Os navegadores e os sistemas operacionais são 
exemplos de software.  

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

14) Considerando-se a imagem 1, com os valores 
digitados em uma planilha do Excel 2007, ao fazer a 
seleção da célula A1 até a célula A5, e após, selecionar a 
opção Para Baixo conforme destaque na imagem 2, é 
CORRETO afirmar que: 
 

 

 

 
Imagem 1  Imagem 2 

 
a) A célula A6 será automaticamente preenchida com o 

número 12. 
b) A célula A6 será automaticamente preenchida com o 

número 30, que é o resultado da soma das células 
selecionadas. 

c) Os valores presentes nas células A2 até a célula A5 
serão automaticamente substituídos pelo número 2. 

d) A sequência numérica será repetida, ou seja, as células 
A6, A7, A8, A9 e A10 serão preenchidas com os 
valores 2, 4, 6, 8 e 10, respectivamente. 

 

15) O ícone , presente no Word 2007 na guia Inserir, 
é utilizado para inserir:  
 
a) Caixas de textos pré-formatadas. 
b) Formas prontas, como retângulos, círculos, setas, 

linhas, símbolos de fluxograma e textos explicativos. 
c) Números de páginas no documento. 
d) Uma tabela no documento.  
  

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E 
ESPECÍFICOS 

  
Conhecimentos Gerais 

  
16) “Sambista morre no Rio de Janeiro. Conhecida como 
a ‘Grande Dama do Samba’, ela nasceu em família de 
amantes da música popular e enfrentou o preconceito por 
ser mulher e sambista. Seu maior sucesso é “Sonho meu”, 
música que estourou nas paradas de sucesso com Maria 
Bethânia e Gal Costa.” 

https://g1.globo.com/... - adaptado. 
 
A notícia refere-se à sambista: 
 
a) Clementina de Jesus. 
b) Dona Ivone Lara. 
c) Alcione Dias Nazareth. 
d) Leci Brandão. 
  

Legislação e Conhecimentos Específicos 
   

Direito Constitucional 
  
17) Segundo a Constituição Federal, sobre a ação 
popular, pode-se afirmar que: 
 
a) Qualquer cidadão poderá propor ação popular que vise 

anular ato lesivo ao meio ambiente e terá isenção 
quanto à custa judicial e os ônus sucumbenciais se agir 
de boa-fé. 

b) Somente poderá propor ação popular que vise anular 
ato lesivo ao meio ambiente o cidadão que tiver vínculo 
com partido político, e as custas judiciais e o ônus 
sucumbencial serão por conta do partido.  

c) Mesmo o cidadão de boa-fé que propuser ação popular 
com a finalidade de anular ato lesivo ao meio ambiente 
será submetido às custas judiciais e aos ônus 
sucumbenciais. 

d) Os partidos políticos com representação no Congresso 
Nacional e os sindicatos são as únicas partes legítimas 
para propor ação popular que visem anular ato lesivo 
ao meio ambiente, pois eles representam o povo e 
somente serão isentos das custas judiciais e dos ônus 
sucumbenciais se comprovarem a boa-fé. 
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18) Com base na Constituição Federal, pode-se afirmar 
que é de competência privativa da União legislar sobre: 
 
I. Telecomunicações e radiofusão. 
II. Sistemas de consórcios e sorteios. 
III. Registros Públicos. 
 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

19) De acordo com a Lei Orgânica do Município, no que 
diz respeito à limitação do poder de tributar do Município, 
pode-se afirmar que a ele é: 
 
a) Vedado utilizar tributos em efeito de confisco. 
b) Vedado deixar de cobrar tributos, ainda que o fato 

gerador tenha ocorrido antes da vigência da lei que o 
institui ou o aumentou. 

c) Dever do Município cobrar os tributos no mesmo 
exercício em que a lei que o institui ou o aumento foi 
publicada. 

d) Permitida a instituição de tributo sobre jornais e 
periódicos, porém é vedada sobre templo de qualquer 
culto. 

 

20) Segundo LENZA, o poder constituinte pode ser 
dividido em originário, derivado, difuso e supranacional. 
Sobre o poder constituinte originário, está CORRETO 
afirmar que ele é: 
 
a) O que busca a sua fonte de validade na cidadania 

universal, no pluralismo de ordenamentos jurídicos, na 
vontade de integração e em um conceito remodelado 
de soberania. 

b) Inicial, autônomo, ilimitado juridicamente, 
incondicionado, soberano na tomada de suas decisões, 
um poder de fato e político, permanente. 

c) Limitado e condicionado aos parâmetros a ele 
impostos. 

d) Instrumentalizado de modo informal e espontâneo, 
como verdadeiro poder de fato, e decorre dos fatores 
sociais, políticos e econômicos. 

  

Direito Administrativo 
  
21) Em conformidade com a Lei nº 8.429/1992, no que diz 
respeito ao processo judicial, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(---) A sentença que julgar procedente ação civil de 

reparação de dano ou decretar a perda dos bens 
havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a 
reversão dos bens, conforme o caso, em favor da 
pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 

(---) Em qualquer fase do processo, reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade, o juiz extinguirá 
o processo com julgamento do mérito.   

 
a) C - E. 
b) E - C. 
c) E - E. 
d) C - C. 
 

22) Em conformidade com a Lei nº 8.429/1992, perceber 
vantagem econômica para intermediar a liberação ou 
aplicação de verba pública de qualquer natureza é um ato 
de improbidade:  
 
a) Que causa prejuízo ao erário. 
b) Que importa enriquecimento ilícito. 
c) Contra a ordem econômica. 
d) Contra os princípios da administração pública. 
 

23) De acordo com a Lei nº 222/1991 - Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos do Município, a reversão é o 
retorno do inativo ao serviço, face da cessação dos 
motivos que determinaram a sua aposentadoria por 
invalidez. Para que a reversão possa ser efetivada, é 
necessário que o aposentado:  
 
I. Não conte mais de 30 anos de serviço somados a 5 

anos, período máximo, de inatividade. 
II. Não tenha completado 55 anos de idade. 
III. Tenha o seu retorno à atividade considerado como de 

interesse do serviço público, a juízo da administração. 
 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
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24) De acordo com a Constituição Federal e com 
ALEXANDRINO e PAULO, a segurança pública é um 
dever do Estado, direito e responsabilidade de todos e é 
exercida por determinados órgãos, como a Polícia 
Federal. Sobre essa corporação, pode-se afirmar que:  
 
I. Ela exercerá, com exclusividade, as funções de polícia 

judiciária da União. 
II. Quando exercer a função de prevenção e de 

repreensão do tráfico ilícito de drogas e entorpecentes, 
contrabando e o descaminho, pode-se dizer que estará 
exercendo o poder de polícia administrativa. 

III. A ela caberá a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública, ou seja, exercerá o poder de polícia 
administrativa. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens II e III. 
 

25) De acordo com ALEXANDRINO e PAULO, as 
autarquias gozam dos privilégios processuais outorgados 
à Fazenda Pública, podendo ser citado como exemplo 
desses privilégios o(a): 
 
a) Isenção de custas judiciais e exclusão da obrigação de 

reembolsar as despesas judiciais feitas pela parte 
vencedora. 

b) Prazo em dobro para contestar e em quádruplo para 
recorrer nos processos em que é parte. 

c) Dispensa de depósito prévio para interposição de 
recurso. 

d) Dispensa de exibição de instrumento de mandato em 
juízo de seus procuradores, tanto do seu quadro de 
pessoal quanto de terceirizados, para a prática de atos 
processuais. 

  
Direito Civil 

  
26) De acordo com a Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária. Sobre o direito da personalidade, está 
CORRETO afirmar que: 
 
a) Em se tratando de morto, apenas terá legitimação para 

requerer que cesse a ameaça ou a lesão a direito de 
personalidade ou o cônjuge ou os parentes em linha 
reta até o quarto grau. 

b) Será válida, para depois da morte, a disposição gratuita 
do próprio corpo quando o objetivo for científico, porém, 
quando por altruísmo, dependerá de autorização dos 
parentes em linha reta ou do cônjuge.  

c) O pseudônimo terá proteção diferente das dadas aos 
nomes, mesmo quando usado para atividades lícitas. 

d) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou 
contrariar os bons costumes. 

 

27) Com base na Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, no 
que diz respeito à formação dos contratos em geral, está 
CORRETO afirmar que: 
 
a) A aceitação fora do prazo importará em nova proposta 

quando vierem com as adições, restrições ou 
modificações. 

b) O contrato será considerado celebrado no domicílio do 
aceitante. 

c) O contrato entre ausentes tornar-se-á perfeito se 
aceitação for expedida, e se o proponente se houver 
comprometido a esperar a resposta.  

d) A aceitação torna-se inexistente quando chegar depois 
dela ao proponente a retratação do aceitante. 

  
Direito Processual Civil 

  
28) Em comparação com o Código de Processo Civil 
(CPC) de 1973, o CPC de 2015 incluiu certos elementos 
em relação à contestação, os quais incumbe ao réu alegar 
antes de discutir o mérito. São esses, entre outros: 
 
a) Incompetência absoluta, incorreção do valor da causa, 

carência de ação e coisa julgada. 
b) Incompetência absoluta, coisa julgada e carência de 

ação. 
c) Incompetência relativa, incorreção do valor da causa, 

perempção e inexistência ou nulidade da citação. 
d) Incompetência relativa, carência de ação, coisa julgada 

e inexistência ou nulidade da citação. 
 

29) De acordo com a Lei nº 13.105/2015 - Código de 
Processo Civil, no que diz repeito à ação rescisória, pode-
se afirmar que: 
 
I. Pode ter como objeto apenas 1 capítulo da decisão. 
II. A parte que obtiver, posteriormente ao trânsito em 

julgado, prova nova, cuja existência ignorava, terá 
direito à rescisão da decisão, cujo prazo de 3 anos 
contará da data da descoberta da prova nova. 

III. O Ministério Público terá legitimidade para propor ação 
rescisória quando a decisão rescindida é o efeito de 
simulação ou de colusão das partes, a fim de fraudar a 
lei. 

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
  



 
 

 

www.objetivas.com.br  6 
 

Direito do Trabalho 
  
30) Em conformidade com o Decreto-Lei nº 5.452/1943 - 
CLT, ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração 
do trabalho exceder do limite legal ou convencionado. No 
que diz respeito à jornada de trabalho nessa condição, 
pode-se afirmar que: 
 
a) O excesso de horas poderá ser exigido para 

cumprimento imediato, desde que haja autorização em 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. 

b) Nos casos de excesso de horário por motivo de força 
maior, a remuneração da hora excedente será de pelo 
menos 50% superior a da hora normal. 

c) Quando ocorrer interrupção do trabalho resultante de 
causas acidentais, que determinem a impossibilidade 
de sua realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo período necessário a recuperação dos 
dias perdidos, desde que não exceda a 12 horas 
semanais e o período não seja superior a 30 dias por 
ano. 

d) Quando a causa da interrupção do trabalho for por 
força maior, que determine a impossibilidade de sua 
realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 
horas, durante o número de dias indispensáveis para a 
recuperação do tempo perdido. 

 

31) Com base no Decreto-Lei nº 5.452/1943 - CLT, não 
terá direito a férias o empregado que, no curso do período 
aquisitivo: 
 
a) Deixar o emprego e não for readmitido dentro de 30 

dias subsequentes à sua saída. 
b) Permanecer em proveito de licença, com percepção de 

salários, por mais de 30 dias. 
c) Deixar de trabalhar por motivo de paralisação parcial ou 

total dos serviços da empresa, com ou sem percepção 
do salário, por mais de 30 dias. 

d) Tiver percebido da Previdência Social prestações de 
auxílio doença por mais de 30 dias. 

  
Direito Processual do Trabalho 

  
32) Com base no Decreto-Lei nº 5.452/1943 - CLT, sobre 
as reclamações submetidas ao procedimento 
sumaríssimo, está CORRETO afirmar que: 
 
a) Quando uma das partes da demanda for a 

administração pública, as reclamações que forem 
inferiores a 20 salários mínimos estarão sujeitas ao 
procedimento sumaríssimo.  

b) Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a 
solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de 
trinta dias, salvo motivo relevante justificado nos autos 
pelo juiz da causa. 

c) A apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo 
máximo de 20 dias do seu ajuizamento.  

d) O juiz terá o prazo de 5 dias, contados da audiência de 
instrução, para julgar a demanda e publicar a decisão. 

 

33) De acordo com o Decreto-Lei nº 5.452/1943 - CLT, 
quanto aos recursos e aos depósitos recursais, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(---) Os recursos interpostos terão efeito suspensivo e 

devolutivo. 
(---) Tratando-se de condenação de valor indeterminado, o 

deposito recursal corresponderá a 1 salário mínimo, 
na primeira fase do recurso. 

(---) No ato de interposição do agravo de instrumento, o 
depósito recursal corresponderá a 20% do valor do 
depósito do recurso ao qual se pretende destrancar. 

 
a) E - E - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - C. 
d) C - C - E. 
  

Direito Penal 
  
34) Com base no Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código 
Penal, um dos crimes contra a administração pública é o 
da advocacia administrativa, ou seja, patrocinar, direta ou 
indiretamente, interesse privado perante a administração 
pública, valendo-se da qualidade de funcionário. Pode-se 
afirmar que a pena para esse crime será de: 
 
a) Detenção e multa. 
b) Reclusão e multa. 
c) Detenção ou multa. 
d) Reclusão ou multa. 
 

35) De acordo com o Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código 
Penal, a perempção: 
 
a) Equivale ao perdão judicial. 
b) Reduz o prazo decadencial. 
c) Atenua as penas restritivas de direitos. 
d) Extingue a punibilidade. 
  

Direito Processual Penal 
  
36) Em conformidade com o Decreto-Lei nº 3.689/1941 - 
Código de Processo Penal, o juiz poderá substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: 
 
I. Maior de 70 anos. 
II. Mulher com filho de até 12 anos de idade incompletos. 
III. Homem com filho de até 10 anos de idade incompletos. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item II. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens I e III. 
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37) Segundo o Decreto-Lei nº 3.689/1941 - Código de 
Processo Penal, de determinada decisão, despacho ou 
sentença caberá recurso no sentido estrito. Sobre o 
cabimento desse recurso, marcar C para as afirmativas 
Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(---) Caberá contra decisão que conceder liberdade 

provisória. 
(---) Será interposto contra decisões do tribunal do júri 

quando ocorrer nulidade posterior a pronuncia. 
(---) Caberá contra a inclusão de jurado na lista geral ou 

desta houver a exclusão. 
 
a) E - E - C. 
b) E - C - E. 
c) C - C - E. 
d) C - E - C. 
  

Direito Tributário 
  
38) Com base na Lei nº 5.172/1966, a base de cálculo do 
imposto sobre produtos industrializados, quanto ao seu 
desembaraço aduaneiro é, quando a alíquota seja ad 
valorem, o preço normal que o produto ou similar 
alcançaria ao tempo de importação, em uma venda em 
condições de livre concorrência, para entrega no porto ou 
lugar de entrada do produto no País, acrescidos de 
determinados montantes. Pode-se afirmar que NÃO é um 
dos montantes: 
 
a) Imposto sobre a importação. 
b) Taxas exigidas para entrada do produto no País. 
c) Valor da operação da qual decorrer a saída da 

mercadoria. 
d) Encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador 

ou dele exigíveis. 
 

39) Em conformidade com a Lei nº 756/2013 - Código 
Tributário Municipal, quanto à incidência do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza, está CORRETO afirmar 
que: 
 
a) O imposto incidirá sobre o montante de 

estabelecimentos do mesmo titular, sendo que, para 
efeito de manutenção e escrituração de livros fiscais e 
recolhimento de imposto relativo aos serviços 
prestados, serão considerados como dependentes uns 
do outros. 

b) A incidência do imposto não depende da denominação 
dada ao serviço prestado. 

c) O imposto não incidirá sobre serviços prestados 
mediante a utilização de bens e serviços públicos 
explorados economicamente. 

d) É vedada a incidência deste imposto sobre serviço cuja 
prestação seja proveniente, ou seja iniciado no exterior 
do país. 

 

40) Do termo inicial do fato gerador, a inércia acarreta a 
perda do direito do Estado em constituir o crédito 
tributário. Com esta base, temos que o direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se 
após: 
 
a) 5 anos. 
b) 10 anos. 
c) 20 anos. 
d) 12 meses. 
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